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AUDITORIA DE DESEMPENHO E AUDITORIA CONTÁBIL: principais aspectos metodológicos da etapa de planejamento

INTRODUÇÃO

Auditoria, em sentido amplo, pode ser entendida como um processo de investigação sistemático em que são obtidas e analisadas evidências suficientes que permitam ao auditor pronunciar-se sobre a conformidade de uma situação vigente com os critérios
 de comparação selecionados e comunicar os resultados aos usuários interessados.

O auditor define se executará uma auditoria contábil ou uma auditoria de desempenho, ou mesmo ambas, em função do objetivo da investigação, que pode estar limitado a apenas alguns aspectos de um dos dois tipos de auditoria. As principais reflexões apresentadas pelo United States General Accounting Office — GAO (1994, p. 12) sobre o escopo dessas duas abordagens de auditoria são as seguintes:

( Auditoria contábil ( tem como escopo determinar se as demonstrações contábeis da entidade auditada representam adequadamente sua situação financeira, os resultados de suas operações e seus efetivos fluxos de caixa, de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos.

( Auditoria de desempenho ( é um exame sistemático e objetivo de evidências com o propósito de fornecer uma avaliação independente do desempenho de uma organização governamental, seus programas, atividades ou funções, para prover informações que aperfeiçoem a accountability e facilitem a tomada de decisão dos responsáveis pela supervisão ou pela iniciativa de ações corretivas. A auditoria de desempenho inclui auditoria de economia e eficiência, bem como auditoria de programas.

A auditoria contábil atualmente é mais uniforme entre as nações, conseqüência do processo de harmonização que teve início na década de 70 . As Normas Internacionais de Auditoria — NIAs —, resultado desse processo, são desenvolvidas e emitidas pelo Comitê Internacional de Práticas de Auditoria — CIPA — , comitê permanente do Conselho da Federação Internacional de Contadores — IFAC. Para o CIPA, a emissão de normas de procedimentos de auditoria internacionais melhoram o grau de uniformidade das práticas de auditoria e serviços correlatos em todo o mundo (IFAC, 1997, p. 2).

A abordagem hoje em vigor para a auditoria de desempenho surgiu como uma resposta para as questões pertinentes à avaliação do uso de recursos no alcance dos objetivos da organização e, conseqüentemente, dos procedimentos adotados para a consecução desses objetivos. Esse tipo de auditoria é utilizada tanto na administração pública como no setor privado, embora alguns autores comentem a hegemonia de sua aplicação no setor público. É o caso de Sheldon (1996, p. 65), quando afirma que no Canadá e na Nova Zelândia a auditoria de desempenho, até o momento, é aplicada apenas no setor público. Brown et alii (1982, p. 73) afirmam que a auditoria de desempenho surgiu no setor público e passou a ser usada também na iniciativa privada, particularmente em áreas de planejamento de negócios e estratégia de mercado.

A revisão da literatura demonstra que há variações quanto à nomenclatura usada para definir o exame que busca avaliar os aspectos de economicidade, eficiência e eficácia das operações.

O Tribunal de Contas da União — TCU — (1998, p. 9) adota a expressão auditoria de desempenho
 e assim a define: "A auditoria de desempenho consiste na avaliação sistemática dos programas, projetos e atividades governamentais, assim como dos órgãos e entidades jurisdicionados ao Tribunal". De acordo com essa corte, a auditoria de desempenho compreende a auditoria operacional e a avaliação de programas.
A visão do TCU (1998, p. 10) para a auditoria de desempenho é similar ao conceito adotado pelo GAO. A agregação das atividades, porém, é diferente. Enquanto o GAO divide a auditoria de desempenho em (1) auditoria de economia e eficiência e (2) auditoria de programas, o TCU secciona a auditoria de desempenho em auditoria operacional (abrangendo os aspectos de economia, eficiência e eficácia) e avaliação de programas.

Assim, consoante a corte brasileira, o objetivo da auditoria operacional é "examinar a ação governamental quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia". Para alcançar esse intuito, o TCU sugere o exame dos seguintes aspectos:

( como os órgãos públicos adquirem, protegem e utilizam seus recursos;

( as causas de práticas antieconômicas e ineficientes;

( o cumprimento dasa metas previstas;

( a obediência aos dispositivos legais aplicáveis aos aspectos da economicidade, eficiência e eficácia da gestão (TCU, 1998, p. 10).
No que se refere ao segundo componente da auditoria de desempenho, a avaliação de programa, o TCU (1998, p. 11) menciona: "O objetivo da avaliação de programa é examinar o impacto dos programas, projetos e atividades governamentais".

O impacto causado pelas ações governamentais, em conformidade com o Manual de Auditoria de Desempenho do TCU, é entendido como o resultado líquido produzido por um programa. Dessa forma, enquanto que na auditoria operacional avalia-se o alcance das metas traçadas
 (concretizadas pelas ações governamentais), o objeto de investigação da avaliação de programa é o impacto provocado por essas ações. Ao avaliar um programa, o auditor aprecia o grau de alcance dos efeitos pretendidos pela administração, isolando os efeitos de fatores exógenos que possam afetar os resultados analisados. 

Ainda em consonância com o TCU (1998, p. 12):

É importante distinguir entre essas duas abordagens, uma vez que o cumprimento de uma meta física ou a disponibilidade de um serviço pode ser uma condição necessária, mas não suficiente para que determinado problema seja efetivamente resolvido ou para que determinada necessidade seja atendida. Muitas vezes, o efeito esperado pode não ocorrer ou ser insignificante.

Não obstante a ampla utilidade da auditoria de desempenho, deve ser ressaltado que essa técnica apresenta muitas dificuldades para implementação. A principal está relacionada à ausência de uma estrutura predefinida para execução dos procedimentos de auditoria de desempenho, conseqüência de sua própria natureza ad hoc
, o que torna a execução dessa modalidade de auditoria amplamente diferenciada de um programa para outro, ou mesmo entre períodos de tempo no mesmo programa, devido à imperiosidade de que sejam respeitadas as características individuais em cada auditoria. Acrescidos a essa dificuldade, há também obstáculos na coleta de evidências que sustentam as conclusões do auditor, principalmente nos casos em que os critérios de comparação não estão disponíveis para o auditor no programa auditado, situação que exigirá desse profissional a busca por critérios em outras fontes.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS

Conforme mencionado, a auditoria de desempenho tem como objetivo avaliar os aspectos de economia, eficiência e eficácia das ações do gestor público. 

A Organização Internacional de Entidades de Fiscalização Superiores — Intosai —, apud Lima et alii (1998, p. 57), apresenta as seguintes definições para economia, eficiência e eficácia:

( Economia: é a ação que consiste em reduzir ao mínimo o custo dos recursos empregados em uma atividade sem deixar de considerar a devida qualidade;

( Eficiência: representa a relação entre produto, em termos de bens, serviços e outros resultados e os recursos utilizados para produzi-los;

( Eficácia: é o grau com que os objetivos são alcançados e a relação entre os resultados desejados e os resultados reais de determinada atividade.
Sheldon (1996, p. 52) alerta que a mensuração de economia e eficiência pressupõe a existência de padrões de comparação, ou seja, são baseadas em comparações de desempenho de outras entidades similares ou de padrões determinados para o setor. Dessa forma, não se compreende mensurações em termos quantitativos absolutos.

Etapas da auditoria de desempenho

A auditoria, em qualquer uma de suas vertentes, compreende as seguintes macroetapas: planejamento, obtenção e análise de evidências, preparação e divulgação de relatórios.

A bibliografia pesquisada apresenta várias abordagens para a etapa de planejamento dos trabalhos na auditoria de desempenho. A título de exemplo, cita-se as contribuições do TCU e do GAO.

O TCU (1998, p. 15) divide a fase de planejamento em:

( levantamento de auditoria;

( plano de auditoria operacional/avaliação de programa.

O levantamento de auditoria fornece ao auditor uma visão integrada do objeto de auditoria, oferecendo elementos que possibilitem o julgamento da possibilidade de execução e relevância da auditoria e indiquem se deverá ser executada uma auditoria operacional ou uma avaliação de programa, além de delimitar os objetivos, a extensão e a estratégia metodológica a ser empregada (TCU, 1998, p. 15).

O levantamento de auditoria compreende as seguintes etapas (TCU, 1998, p. 15):

( elaboração do plano de levantamento de auditoria;

( análise preliminar do objeto da auditoria;

( coleta de dados sobre desempenho;

( especificação dos critérios de auditoria;

( preparação do relatório de levantamento de auditoria.
No plano de auditoria operacional ou de avaliação de programa são identificadas as questões de auditoria a serem investigadas e selecionados os métodos que direcionarão a coleta e análise de dados. O plano compreende também a identificação dos meios para implementação desses métodos, além do cronograma das atividades a serem executadas (com informações sobre o prazo e a composição da equipe) e da estimativa de custos envolvidos (TCU, 1998, p. 25).

O GAO entende o produto do planejamento como uma metodologia de orientação dos trabalhos de auditoria que conduza o auditor à obtenção de evidência adequada, relevante e suficiente, englobando não apenas a natureza dos procedimentos de auditoria, mas também sua dimensão. Os passos a serem seguidos pelos auditores na execução do planejamento, são os seguintes (GAO, 1994, p. 63):

( obter uma compreensão do programa a ser auditado;

( considerar os requisitos legais e regulamentares;

( considerar os controles administrativos;

( identificar os critérios que serão necessários para avaliar as questões sujeitas à auditoria;

( identificar descobertas significativas e recomendações de auditorias prévias que poderiam afetar os objetivos da auditoria atual (...);

( identificar fontes potenciais de dados que poderiam ser usados como evidência de auditoria e considerar a validade e confiabilidade desses dados (...);

( considerar se o trabalho de outros auditores e especialistas pode ser usado para satisfazer alguns dos objetivos dos auditores;

( prover pessoal e outros recursos suficientes para efetuar a auditoria;

( documentar o planejamento de auditoria

Segundo a IFAC, o planejamento da auditoria varia de acordo com o porte da entidade, a complexidade do trabalho e o conhecimento acumulado que o auditor tem da entidade e do ramo de negócio em que ela atua e cumpre os seguintes objetivos: ajuda (1) a garantir que o auditor concentre os seus esforços em áreas importantes da auditoria, (2) a identificar problemas em potencial, (3) a completar rapidamente o trabalho e (4) a distribuir e coordenar o trabalho entre os assistentes e outros auditores e especialistas. Para o IFAC (1997, p. 69) o auditor deve considerar os seguintes aspectos ao desenvolver o plano de auditoria:

· Conhecimento do negócio

· Entendimento dos sistemas contábeis e de controle interno

· Risco e Relevância

· Natureza, Época de aplicação e Extensão dos procedimentos

· Coordenação, Direção, Supervisão e Revisão

Análise preliminar do objeto da auditoria

Conhecer preliminarmente o programa
, no contexto da auditoria de desempenho, significa adquirir percepção de algumas facetas, tais  como: leis e regulamentos vinculados ao programa, propósitos e metas do programa
, recursos
 consumidos na elaboração de produtos, operações
, produtos (bens e serviços ofertados), resultados
, população beneficiada, limitações à implementação do programa etc. O discernimento de cada um desses aspectos nessa fase preliminar dos trabalhos fornecerá subsídios ao auditor para a definição das questões de auditoria.

A compreensão do programa a ser auditado, segundo o GAO (1994, p. 65), auxilia na avaliação tanto da importância de possíveis objetivos da auditoria quanto da possibilidade de alcançá-los. O auditor pode trazer parte do conhecimento do programa de auditorias prévias, complementando-o com investigações e observações efetuadas na fase de planejamento dos trabalhos.

Conforme mencionado, o conhecimento do negócio é um dos aspectos a ser considerado no planejamento da auditoria contábil. Para a IFAC (1997, p. 71): “Ao executar uma auditoria contábil, o auditor deve ter ou obter conhecimento suficiente do negócio que lhe permita identificar e entender os eventos, transações e praxes que, em seu julgamento, podem ter um efeito significativo sobre as demonstrações contábeis ou sobre o exame ou parecer de auditoria”.

Tal como o auditor de desempenho, que analisa o programa com o objetivo de definir as questões de auditoria, o auditor contábil necessita conhecer a entidade auditada para avaliar os fatores que podem conduzir a distorções significativas nas demonstrações contábeis. Nesse processo de conhecimento o auditor normalmente busca informações sobre fatores econômicos gerais, sobre o setor em que a entidade atua e sobre as principais características da própria entidade.

Identificação dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis

A auditoria de desempenho no setor público não prescinde da análise de leis e regulamentos relacionados ao programa, visto que as entidades governamentais têm as suas ações direcionadas por imposições legais e regulamentares. Assim, o auditor deverá considerar no planejamento da auditoria a identificação de leis e regulamentos que são relevantes para os seus objetivos.

As leis e os regulamentos são direcionados para os vários aspectos da administração pública. No que se refere à auditoria de desempenho, o auditor enfatiza o estudo das normas legais que convergem para a análise de aspectos de economia, eficiência e eficácia. Dispositivos legais que normalizam aquisição, proteção e uso de ativos, entre outros fatores, são considerados na avaliação da economicidade e eficiência da entidade, enquanto a avaliação da eficácia leva em consideração as leis e os regulamentos que especificam os objetivos e metas do programa, a população a ser beneficiada etc. 

De acordo com o GAO (1994, p. 72): 

Quando leis, regulamentos e outras exigências de conformidade são relevantes para os objetivos da auditoria, os auditores deveriam planejar a auditoria de forma a prover segurança razoável de que serão cumpridos. Em toda auditoria de desempenho os auditores deveriam estar alertas para situações ou transações que poderiam ser indicativas de atos ilegais ou abusivos. 

Esse princípio evidencia a importância da avaliação de riscos de ocorrência de atos ilegais e outras inconformidades como base para definição dos procedimentos a serem seguidos na detecção da existência desses atos e na avaliação dos impactos que eles podem causar nos resultados da auditoria. 

As leis ou os regulamentos relevantes para os objetivos da auditoria variarão em cada trabalho, devido às peculiaridades de cada programa, sujeitos às mais diversificadas imposições legais. Não obstante, o risco da ocorrência de atos ilegais precisa ser avaliado para determinação dos procedimentos de auditoria. 

Na auditoria contábil, o auditor leva em consideração tanto as leis e regulamentos relacionados com a forma/conteúdo das demonstrações contábeis quanto aqueles dispositivos legais direcionados para a condução dos negócios da entidade, principalmente nos casos em que esta é fortemente regulamentada, como é o caso de bancos, companhias energéticas etc.

Para a IFAC (1997, p. 60-3), o auditor deve reconhecer, no planejamento, na execução de procedimentos de auditoria e na avaliação e divulgação de seus resultados, que o descumprimento de leis e regulamentos por parte da entidade pode afetar relevantemente as demonstrações contábeis. Ao avaliar os efeitos sobre as demonstrações contábeis decorrentes de descumprimento de leis e regulamentos, o auditor considera: (1) as conseqüências financeiras em potencial, como, por exemplo, multas, possibilidade de desapropriação de ativos, paralisação das operações etc. (2) se as conseqüências financeiras em potencial exigem divulgação nas demonstrações contábeis e (3) se essas conseqüências são tão sérias que questionem a apresentação adequada dada pelas demonstrações contábeis.
Conhecimento e análise dos controles administrativos

A análise dos controles administrativos deverá ser considerada no planejamento de auditoria, uma vez que faz parte das tarefas do auditor de desempenho avaliar se a estrutura administrativa da entidade conduz ao alcance de seus objetivos. A alta rotatividade da administração no setor público, que na maioria das vezes ocorre a cada nova eleição, fortalece a necessidade de avaliação desses controles.

O auditor poderá ter dificuldades na execução da auditoria de desempenho caso os padrões de controles administrativos, cujo exame é imprescindível para que o auditor alcance as suas conclusões, não estejam acessíveis.

Herbert (1979, p. 122) comenta a respeito dessa dificuldade:

Padrões de controle interno contábil são prontamente disponíveis, embora algumas vezes eles não são aceitos e usados como uma base para comparação com operações reais. Para os controles administrativos, entretanto, um campo que abrange todas as atividades internas e externas à organização, concernente às operações da organização e a seus controles administrativos internos, os padrões não estão prontamente disponíveis. Muitos ainda não foram desenvolvidos, ou, quando desenvolvidos, aplicam-se a organizações específicas. (...) Quando esses padrões de controles administrativos não estão desenvolvidos ou não são apropriados para as atividades da organização, há possibilidade de operações ineficientes, não econômicas ou ineficazes.

Sempre que os controles administrativos puderem interferir no resultado da auditoria, o auditor deve considerá-los em seus trabalhos. O GAO (1994, p. 79) afirma que nessas circunstâncias o auditor deve obter evidências suficientes que sustentem seus julgamentos sobre esses controles e cita duas circunstâncias em que os controles administrativos podem ser significativos para os objetivos da auditoria:

a) na determinação das causas do desempenho insatisfatório, quando esse desempenho pode ser resultante de debilidades em controles administrativos específicos;

b) na avaliação da validade e confiabilidade das medidas de desempenho desenvolvidas pela entidade auditada. Controles administrativos efetivos sobre coleta, síntese e divulgação de dados ajudarão a garantir medidas de desempenho válidas e confiáveis. 

São considerados como controles gerais, em sentido amplo, o planejamento da organização e seus métodos e procedimentos adotados para garantir o alcance das metas. No patamar de programas, os controles administrativos compreendem o processo de planejamento, organização, direção e controle de suas operações, incluindo os sistemas para mensuração, informação e monitoramento do desempenho (GAO, 1994, p. 77).

De acordo com Brown et alii (1982, p. 204), os controles administrativos considerados significativos na etapa da análise preliminar do programa deverão ser objeto de testes, mediante revisão da documentação existente e de entrevistas com os usuários relevantes e com os responsáveis pelo seu funcionamento, para determinar (1) se esses controles estão executando as funções para as quais foram concebidos e (2) se constituem-se em uma base de dados confiável para as avaliações dos auditores sobre o programa. 

Com o intuito de auxiliar os auditores na compreensão dos controles administrativos e na definição de sua importância para os objetivos da auditoria, o GAO (1994, p. 78) sugere a seguinte classificação para os controles administrativos:

( operações de programa: os controles sobre as operações do programa abrangem as políticas e procedimentos implementados pela administração para garantir, com razoabilidade, que um programa alcance os seus objetivos. A compreensão desses controles auxilia o auditor a entender as operações de conversão de recursos em produtos;

( validade e confiabilidade dos dados: referem-se aos controles sobre as políticas e os procedimentos adotados pela administração para garantir razoavelmente que são obtidos, mantidos e evidenciados de forma justa nos relatórios dados válidos e confiáveis. Esses controles ajudam a garantir que a administração está obtendo informações válidas e confiáveis sobre a adequação das operações dos programas. A compreensão desses controles auxilia o auditor a (1) avaliar os riscos de que os dados obtidos pela entidade podem não ser válidos e confiáveis e a (2) planejar testes apropriados para os dados;

( conformidade com leis e regulamentos: esses controles abrangem as políticas e os procedimentos implementados pela administração para garantir razoavelmente que o uso dos recursos é consistente com leis e regulamentos. A compreensão dos controles relevantes para conformidade com as leis e os regulamentos identificados pelos auditores pode auxiliá-los a avaliar o risco de atos ilegais; 

( salvaguarda de recursos: os controles sobre a salvaguarda de recursos compreendem as políticas e os procedimentos implementados pela administração para garantir razoavelmente que os recursos estão salvaguardados contra desperdícios, perdas e emprego indevido. A compreensão desses controles auxilia o auditor a planejar as auditorias de economia e eficiência.

Em conformidade com essa entidade (1994, p. 79), os auditores podem conhecer os controles gerenciais por meio de investigações, observações, inspeções de documentos e registros ou, ainda, efetuando revisões de relatórios de outros auditores. Esses procedimentos podem variar entre auditorias e sua extensão é influenciada pelo conhecimento obtido em auditorias prévias. Ainda, a necessidade de entender os controles gerenciais dependerá de aspectos particulares dos programas considerados pelos auditores na determinação dos objetivos, escopo e metodologia da auditoria. 

O sistema de controle interno da entidade é avaliado pelo auditor contábil apenas quanto às políticas e os procedimentos que forem relevantes para as afirmações contidas nas demonstrações contábeis. Conforme a IFAC (1997, p. 83), o entendimento dos aspectos relevantes dos sistemas de controle interno permite ao auditor:

(a) identificar os tipos de distorções relevantes que poderiam ocorrer nas demonstrações contábeis;

(b) considerar os fatores que afetam o risco de distorções relevantes; e

(c) projetar procedimentos de auditoria apropriados.

Essa entidade define sistema de controles internos como o conjunto de políticas e procedimentos adotados pela administração de uma entidade para auxiliá-la a assegurar a condução de seus negócios de forma ordenada e eficiente, inclusive quanto ao cumprimento de políticas administrativas, à salvaguarda de ativos, à prevenção e detecção de fraude ou erro, à precisão e integridade dos registros contábeis e à preparação oportuna de informações financeiras confiáveis (IFAC, 1997, p. 82).

 Seleção dos critérios de auditoria

Os critérios de auditoria que nortearão o desenvolvimento do trabalho são identificados na etapa de planejamento da auditoria.

Critérios são os padrões que o auditor utiliza para avaliar se o programa sob auditoria alcança, excede ou está aquém do desempenho estipulado e podem provir de uma base já consagrada (padrões internos ou padrões de programas similares) ou serem identificados por meio de entrevistas com especialistas, com os usuários beneficiados pelo programa ou mediante outros meios. 

A auditoria de desempenho compara o desempenho do programa auditado com os padrões que deverão ser selecionados em cada auditoria.

O auditor de desempenho deparar-se-á com várias possibilidades para escolha de critérios. Para que a auditoria seja bem-sucedida e evite-se a coleta de dados desnecessários, alguns fatores não poderão ser ignorados na seleção desses padrões. Brown et alii (1982, p. 203) enumeram os seguintes: a possibilidade de existir divergências significativas e justificáveis entre especialistas do programa no uso de determinado padrão; a compatibilidade desejável entre os padrões escolhidos pelo auditor e os adotados pela administração do programa; a disponibilidade de medidas específicas para avaliação do programa que apóiam os critérios que o auditor pretende utilizar; e a certeza de que os padrões selecionados são passíveis de mensuração e de que há uma técnica de mensuração disponível que possa ser utilizada dentro dos limites orçamentários do auditor.

Ainda de acordo com esses autores (1982, p. 203), algumas das medidas selecionadas serão quantitativas e estarão apoiadas em critérios internos ou em critérios mais gerais do setor, enquanto outras serão medidas de julgamento e podem incluir a opinião de especialistas ou dos usuários sobre os benefícios e operações do programa.

Para o GAO (1994, p. 67), os critérios fornecem um contexto para entendimento dos resultados da auditoria quando são razoáveis, atingíveis e relevantes para as questões a serem auditadas. São citados, a título de exemplo, os seguintes critérios:

( propósitos ou metas fixados por lei ou regulamento, ou determinados pela administração;

( padrões ou normas desenvolvidos tecnicamente;

( opiniões de especialistas;

( desempenho de anos anteriores;

( desempenho de entidades similares;

( desempenho de programas executados no setor privado.

Na auditoria contábil, uma vez que o seu propósito é avaliar a adequacidade das demonstrações contábeis, os critérios são bem definidos, ou seja, o auditor apóia-se nos Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos para emitir sua opinião.
Avaliação de descobertas e recomendações de auditorias prévias

O acompanhamento das auditorias anteriores possibilitará ao auditor conhecer ocorrências passadas que poderiam afetar o objetivo da auditoria atual, bem como inteirar-se sobre o comportamento da administração do programa com relação às recomendações da auditoria. 

 Planejamento da coleta de evidências 

De acordo com a IFAC (1995, p. 147):

(...) evidência de auditoria corresponde à informação obtida pelo auditor para alcançar as conclusões sobre as quais estão baseadas as suas opiniões (...).

A evidência é o respaldo do auditor, é onde ele se apóia para expressar a sua opinião e pode ser de origem interna ou externa. No decorrer do trabalho de campo, o auditor buscará obter evidências que atendam às dimensões de qualidade e quantidade. Em outras palavras, a auditoria deve ser planejada de forma a prover evidência suficiente (aspecto quantitativo) e relevante (aspecto qualitativo) para sustentar as descobertas do auditor.

De acordo com Sheldon (1996, p. 62), "(...) a qualificação da evidência tipicamente será fundamentada no programa de auditoria; a dimensão quantitativa usualmente será baseada no grau de confiança que os controles internos oferecem".

Para o GAO (1998, p. 8.0-1 e 8.1-4), a evidência deve ser adequada, relevante e suficiente. 

Para essa entidade, a evidência é adequada quando é válida (para a descoberta) e confiável, e deve ser corroborada
 sempre que houver razão para duvidar de sua adequação. A adequação corresponde à integridade e à credibilidade inerente à evidência e merece ser avaliada quando há qualquer razão para duvidar de sua aceitação ou autenticidade. Ao garantir que a evidência foi obtida mediante aplicação de uma metodologia aceita profissionalmente e/ou foi fornecida por uma fonte independente, experiente e confiável, a adequação da evidência é aumentada. A evidência é relevante quando os elementos concretos obtidos têm uma relação lógica e considerável com a questão que se busca confirmar ou refutar, o que torna a descoberta, conclusão ou recomendação convincente e confiável. Nas situações em que a evidência não ajuda a alcançar de forma evidente os objetivos determinados, ela perde a sua relevância e deve ser desconsiderada. A evidência é suficiente quando conduz outro auditor às mesmas conclusões alcançadas pelo auditor que executou o trabalho e, embora deva ser convincente, não necessita ser completamente incontestável.

Na fase de planejamento dos trabalhos, o auditor procurará identificar quais são as fontes potenciais de evidências e em que extensão essas fontes podem ser válidas, confiáveis e relevantes. Comparativamente à auditoria contábil, que apoiá-se principalmente nos controles internos, nas transações e nos registros contábeis e em suas respectivas demonstrações para avaliar a adequação destas aos princípios contábeis, a auditoria de desempenho demandará a busca de informações em um maior número de fontes e exigirá técnicas mais sofisticadas para obtenção de dados, o que torna o processo de obtenção de evidências mais complexo.

Segundo o GAO (1994, p. 84), a abordagem utilizada pelo auditor para determinar suficiência, adequação e relevância da evidência depende de suas fontes de informação, as quais foram classificadas da seguinte forma:

a) dados obtidos pelos auditores – os dados obtidos pelos auditores incluem as suas próprias observações e mensurações. (...) O planejamento desses métodos e a habilidade dos auditores para aplicá-los são determinantes na garantia de que os dados obtidos constituem-se em evidência suficiente, adequada e relevante (...);

b) dados obtidos por meio do auditado – os auditores podem usar dados obtidos pelo auditado como parte de suas evidências quando a validade e confiabilidade desses dados são determinadas através de testes diretos. (...);

c) dados coletados por terceiros – as evidências que os auditores utilizam podem incluir também dados coletados por terceiros. Em alguns casos, esses dados podem ter sido auditados por outros auditores, ou serem avaliados pelos auditores atuais. (...).

A IFAC (1995, p. 149) menciona que a confiabilidade da evidência de auditoria é afetada por sua natureza (visual, documental, ou testemunhal) e por sua fonte (interna ou externa), apresentando as seguintes considerações, de caráter generalista, para auxiliar na avaliação da confiabilidade da evidência: 

( a evidência de auditoria proveniente de fontes externas (confirmação recebida de terceiros, por exemplo) é mais confiável do que aquela gerada internamente;

( a evidência de auditoria gerada internamente é mais confiável quando os sistemas de contabilidade e de controle interno relacionados são eficazes;

( a evidência de auditoria obtida diretamente pelo auditor é mais confiável que a obtida pela entidade;

( a evidência de auditoria em forma de documentos e declarações escritas é mais confiável que a derivada de declarações orais.
Uma vez que o auditor tenha identificado as fontes potenciais de evidências e tenha testado os controles administrativos relevantes, cabe a ele aplicar a metodologia apropriada em cada caso para coletar e analisar dados adequados, suficientes e relevantes que consubstanciarão as suas descobertas, conclusões e recomendações. O teste prévio dos controles internos determinará a extensão, a profundidade e a natureza dos exames. Quanto mais confiança o auditor depositar nesses controles, menor será o número de evidências requerido.

Inteirado do objetivo da auditoria, o auditor seleciona (1) o tipo de evidência a ser conseguido e (2) a metodologia a ser aplicada que melhor possibilitem o alcance do objetivo proposto.

O GAO (1994, p. 81 e 1998, p. 8.1-1) categoriza a evidência em física, documental, de testemunho e analítica e sobre cada uma faz as seguintes considerações:

( evidência física – é obtida pela inspeção ou observação direta do auditor, de pessoas, bens ou eventos. Tal evidência pode ser documentada em memorandos, fotografias, gráficos, quadros, mapas ou amostras físicas, cabendo ao auditor eleger a forma que melhor demonstre a adequação da evidência e seja mais convincente. Para alcançar os seus propósitos, é necessário que a inspeção ou observação direta seja realizada em um período e sob circunstâncias que são representativas da atividade, bens ou eventos. Assim, a adequação da evidência depende de fatores como quando, onde e como foi feita a observação ou inspeção e se a forma que a evidência física foi registrada representa justamente os fatos observados. Em alguns casos é essencial a corroboração mediante evidência documental;

( evidência documental – consiste de informação derivada, tais como cartas, contratos, registros contábeis, faturas e informações gerenciais sobre o desempenho. Esses documentos podem ser gerados interna ou externamente ao órgão sob auditoria. Na primeira alternativa, quando os documentos usados como evidência primária originam-se de um sistema administrativo ou contábil, os controles internos devem ser revisados e testados. Esse procedimento diz respeito à confiabilidade da evidência documental. O que determina a adequação das evidências documentais é sua autenticidade e a integridade dos sistemas que as produziram. Quando os dados processados por computador são usados como uma evidência principal, sua confiabilidade é determinada pela aplicação de testes nos dados ou por revisão nos sistemas que os produziram; 

( evidência de testemunho – corresponde à informação obtida por meio de investigações, entrevistas ou questionários, o que possibilita a obtenção da informação na forma escrita ou oral. Usualmente são adquiridas com base nas seguintes fontes: empregados do órgão e de fornecedores, beneficiários do programa, especialistas e consultores etc. Independentemente da fonte consultada, para ser adequada a evidência de testemunho deve registrar com acurácia as discussões mantidas com pessoas experientes, qualificadas e diretamente envolvidas no tema da auditoria. A adequação da evidência pode ser estabelecida mediante os seguintes meios: seleção cuidadosa da fonte para obtenção da evidência, corroboração dos fatos sobre os quais o testemunho é baseado e planejamento apropriado da coleta de evidências.

( evidência analítica – inclui cálculos, comparações, separação de informações em partes e análises. Essa evidência é obtida com base na análise de outras evidências, conseqüentemente sua adequação depende de (1) como essas evidências são utilizadas para alcançar os objetivos propostos, do (2) planejamento para obtenção da evidência analítica e de (3) outros fatores, como, por exemplo: acurácia de comparações e cálculos matemáticos, tamanho da amostra e confiabilidade e adequação de softwares usados nas análises.

Os procedimentos para obtenção de evidências na auditoria de desempenho e na auditoria contábil não são divergentes. A variação reside na diferença de propósitos. Enquanto o auditor de desempenho busca evidências de que o programa examinado está sendo executados de acordo com os critérios de economia, eficiência e eficácia selecionados, o auditor contábil coleta elementos que permitam dar suporte às afirmações da administração retratadas nas demonstrações contábeis.

Avaliação do trabalho de outros auditores e especialistas 

Na definição dos objetivos, escopo e metodologia da auditoria, o auditor normalmente considera o trabalho de outros auditores que o antecederam ou ainda de outros especialistas que tenham provido ou estejam fornecendo informações úteis à auditoria. O auditor utiliza essas informações na medida em que elas demonstrem ser significativas e confiáveis para os seus propósitos
.

A IFAC (1995, p. 217) determina que quando o auditor principal utiliza os trabalhos de outros auditores, a competência profissional destes deveria ser considerada/avaliada no contexto das afirmações específicas. Da mesma forma, os procedimentos executados pelo auditor para obter evidências de auditoria apropriada e suficiente de que o trabalho de outro auditor é adequado para os objetivos atuais também devem ser considerados nesse contexto.

Para o GAO (1994, p. 69), a obtenção de evidência da reputação profissional, qualificação e independência de outros auditores pode ser conseguida por meio de experiências anteriores, investigações e/ou revisões dos relatórios de controle de qualidade externa desses auditores. Para avaliar as evidências fornecidas por outros auditores nos seus aspectos de suficiência, relevância e adequação o GAO sugere em outra publicação (1998, p. 8.1-12) que sejam consideradas a sensibilidade e a complexidade das questões, a propriedade da metodologia utilizada e a razoabilidade dos objetivos e resultados do trabalho, executando ainda, caso seja julgado necessário, os seguintes testes adicionais:

( revisão do programa de trabalho;

( revisão dos papéis de trabalho;

( revisão dos procedimentos seguidos e dos resultados alcançados;

( avaliação do(s) objetivo(s) estabelecidos;

( consideração da propriedade dos métodos ou suposições usados;

( determinação da efetividade do sistema de controle interno da organização;

( execução de testes suplementares no trabalho realizado;

( obtenção de corroboração por intermédio de outros especialistas;

( comparação dos resultados com outros provenientes de estudos bem planejados e com aplicação de metodologia rigorosa.

A extensão do julgamento variará de acordo com a relevância do trabalho dos outros auditores e da utilização que os auditores do programa farão das evidências na auditoria em questão.

Designação de pessoal para a auditoria

A auditoria de desempenho apresenta duas características que tornam o seu processo de seleção de pessoal mais complexo do que o equivalente nas auditorias de cumprimento e de demonstrações contábeis: (1) a sua execução sempre será numa base ad hoc, ou seja, não existe um procedimento que possa ser usado como padrão, cada auditoria será realizada de acordo com as circunstâncias; (2) as avaliações a serem efetuadas abrangem atividades bastante diversificadas, demandando um conhecimento pluralista do auditor. Assim, é necessário que sejam recrutados profissionais com conhecimento na condução da auditoria de desempenho, além de outros com habilidades mais específicas, por exemplo, engenheiros, estatísticos, advogados, médicos, psicólogos e pedagogos , tendo em vista que em cada trabalho é essencial que o auditor domine as atividades da área auditada.

O GAO (1994, p. 69) salienta que a disponibilidade de pessoal e outros recursos é uma consideração importante no estabelecimento dos objetivos, escopo e metodologia da auditoria. De acordo com essa entidade, o planejamento de pessoal deveria incluir:

( a designação de pessoal que possua a formação profissional apropriada para realizar o trabalho;

( a designação de um número suficiente de pessoal e supervisores experientes para execução do trabalho, solicitando consultores quando necessário;

(a capacitação no campo da equipe.

Cabe ao auditor contábil decidir quando é necessário contratar um especialista. Normalmente o auditor recorre a um profissional de outra área sempre que a opinião deste for indispensável para avaliar o valor justo dos saldos contábeis.
 Seleção da metodologia de auditoria

Há várias estratégias metodológicas em uso atualmente para condução da auditoria de desempenho. As mais citadas são: estudo de caso, pesquisa, delineamento experimental, delineamento quase-experimental, delineamento não-experimental e utilização de dados existentes. 

Essa diversidade de estratégias metodológicas resulta da interação, necessária para execução da auditoria de desempenho, entre auditores e cientistas sociais. A seguinte contribuição de Brown et alii (1982, p. 77) auxilia no esclarecimento desse ponto:

A auditoria de eficácia resultou da expansão das operações da auditoria tradicional financeira e de cumprimento e de um movimento de cientistas sociais em uma atividade similar: a avaliação de programas. Para execução das operações de auditoria de eficácia, havia inicialmente um staff formado principalmente por contadores, com uma visão preferencialmente limitada das intenções legislativas e confiantes nas técnicas analíticas tradicionais. Sabidamente, o pessoal das operações de avaliação de programas consiste quase que exclusivamente de cientistas sociais, que estavam mais dispostos a assumir hipóteses em face de intenções legislativas vagas ou ambíguas e a usar técnicas de análise mais exóticas, freqüentemente experimentais. A passagem do tempo serviu para diminuir as diferenças entre as operações da auditoria de eficácia e as operações da avaliação de programas, em termos da composição de staff e da natureza e escopo das auditorias.

A opção por qualquer uma das estratégias dependerá dos objetivos da auditoria e da disponibilidade das evidências. Para que essa seleção seja bem-sucedida, o auditor deve considerar que, embora as etapas de planejamento, coleta e análise de evidências sejam desenvolvidas seqüencialmente, é imprescindível que a escolha seja feita considerando-se que essas etapas são componentes indissociáveis de um processo. O GAO (1998, p. 10.0-1) alerta para essa necessidade: 

No desenvolvimento de planos e desenhos de auditoria, na coleta e validação de informação e na análise de dados, o auditor usa o seu julgamento para decidir quais são as abordagens metodológicas mais apropriadas. Embora essas tarefas geralmente sejam executadas seqüencialmente, as questões de planejamento, de coleta e de análise de dados não podem ser consideradas separadamente — elas estão inter-relacionadas e devem ser consideradas conjuntamente (...).
É oportuno discorrer brevemente sobre as principais característica de cada uma dessas abordagens metodológicas:

Pesquisa 

A pesquisa é uma estratégia metodológica destinada a generalizar para uma população os resultados obtidos numa amostra estudada. Pode ser aplicada a pessoas, registros e instituições, por meio de questionários, entrevistas face a face ou por telefone, exame de registros ou observações.

De acordo com o GAO (1998, p. 10.2-2), o propósito da pesquisa é descrever eventos ou condições por meio da agregação e generalização dos resultados pesquisados, atentando-se para que a amostra contenha dados representativos da população.

O TCU (1998, p. 35) alerta para o fato de que qualquer deficiência do método amostral empregado deve ser considerada na análise dos resultados da pesquisa e, para identificar as fontes potenciais de erros, cita as definições do GAO:

( erro amostral: se uma amostra é muito pequena, há uma grande chance de que não reflita as características da população da qual foi extraída (...);

( erros não-amostrais: baixa taxa de resposta, erros de mensuração resultantes de instrumentos inadequados ou de entrevistas mal conduzidas ou erros resultantes da ausência, na amostra selecionada, de uma categoria importante de respondentes (...).

Para Brown et alii (1982, p. 166) a decisão de quando usar a estratégia metodológica da pesquisa depende de fatores como: necessidade de acurácia, necessidade de uma amostra representativa e métodos alternativos para obter a mesma informação. Explorando cada um desses tópicos, pode-se resumir o pensamento dos autores da seguinte forma:

( Necessidade de acurácia — a pesquisa busca extrair conclusões de um grupo selecionado de itens, os quais tendem a refletir a maioria, quando esse grupo apresenta características básicas de homogeneidade. Sabidamente, os resultados da pesquisa são mais confiáveis do que as informações provindas de opiniões sem embasamento e menos confiáveis do que resultados obtidos por meio de experimentos controlados ou fatos comprovados (abrangência de 100% da população). O auditor deverá considerar o equilíbrio entre acurácia e custo quando se decidir pelo uso da pesquisa, embora o fator preponderante na escolha do nível ou tipo de análise é a natureza do problema. Por exemplo, dependendo das respostas que o auditor está buscando, ele optará por entrevistar uma única pessoa, efetuar uma pesquisa por amostragem ou mesmo examinar todo o universo. 

( Necessidade de uma amostra representativa — a representatividade da amostra depende de quão homogênea uma população é. Populações homogêneas permitem a generalização das conclusões com base em um menor número de amostras e, conseqüentemente, representam melhor o universo da auditoria. Na auditoria de desempenho a população freqüentemente é heterogênea, o que exigirá a realização de testes em uma amostra maior ou o sacrifício da acurácia. Tendo em vista que o auditor necessitará generalizar suas descobertas a grupos de pessoas ou grupos de itens muito diferentes, é necessário que o tamanho da amostra seja dilatado o suficiente para que ela seja representativa. Para determinar a representatividade da amostra o auditor pode utilizar o teste de significância.

( Métodos alternativos para gerar a mesma informação — ao escolher a estratégia metodológica, o auditor deverá atentar para os tipos de análises que são mais apropriados às necessidades do público e à natureza do problema. A decisão pela pesquisa, uma ferramenta analítica complexa, em detrimento de outras metodologias alternativas, traz benefícios como economia de dinheiro e de tempo (apenas uma parcela significativa da população é estudada), mas implica também na utilização de uma técnica que não é simples e nem de fácil administração, o que pode dificultar o entendimento dos resultados pelo público. 

É importante ressaltar que a pesquisa é uma estratégia metodológica normalmente usada em conjunto com estudos de caso, como suporte para as análises de caráter qualitativo dessa última estratégia, e permite suprir as necessidades de informações descritivas de uma população ampla e conhecer opiniões dos beneficiários ou dos executores dos programas (TCU, 1998, p. 35).

Estudo de caso 

O estudo de caso é a estratégia metodológica mais adequada quando se pretende examinar o objeto da auditoria minuciosamente. De acordo com o TCU (1998, p. 32), o estudo de caso: 

(...) é a estratégia metodológica mais amplamente utilizada pelas EFS com maior tradição em auditorias de desempenho, como o GAO (EFS dos EUA), o OAG (EFS do Canadá), o NAO (EFS do Reino Unido) e o ANAO (EFS da Austrália).

Ainda de acordo com essa corte (1998, p. 32), a metodologia de estudo de casos freqüentemente é usada em conjunto com outras estratégias metodológicas, tais como a pesquisa e a utilização de dados existentes.

O GAO (1998, p. 10.2-1) apresenta a seguinte definição para estudo de caso:

Estudo de caso é um método para conhecer uma situação complexa, baseado em uma compreensão abrangente obtida pela descrição e análise extensiva dessa situação, considerada como um todo e em seu contexto. O estudo de caso é usado para adicionar realismo e exemplos em profundidade a outras informações sobre um programa ou um plano de ação.

Da definição acima se depreendem algumas considerações. Inicialmente, percebe-se que essa estratégia metodológica é empregada em situações bastante específicas e complexas, que demandam uma análise profunda, abrangendo por completo o objeto de estudo, não desvinculando-o, contudo, do ambiente no qual está inserido. De forma complementar, o estudo de casos possibilita ao auditor a obtenção de detalhes mais realistas da situação objeto de análise, traduzidos em exemplos que retratam as variáveis mais significativas com intensidade.

Para o NAO (1997, p. 20) o estudo de caso é uma maneira efetiva e interessante de analisar e apresentar a informação e objetiva a realização de análise em profundidade, utilizando dados quantitativos e qualitativos para obter uma visão precisa do funcionamento de uma atividade. O NAO alerta que o auditor deve ser cauteloso na seleção de casos e na divulgação de descobertas e conclusões.

Não obstante a riqueza de informações que o estudo de caso pode fornecer, a sua utilização apresenta algumas limitações, tais como a impossibilidade de generalização de seus resultados, o alto custo e o uso de prazos longos para sua implementação.

A título de exemplo, o GAO (1998, p. 10.2-1) menciona que os casos podem ser selecionados para:

( demonstrar o que está acontecendo nos extremos — melhores e piores casos — e apresentar algumas razões para a diferença;

( explicar o que favorece um programa efetivo em um local específico ou explicar por que o programa não funciona;

( sugerir comparações entre programas;

( descrever variações importantes dentro de um programa;

( fomentar idéias sobre onde focar a análise de outros dados;

( formular hipóteses para estudos adicionais usando metodologias diferentes;

( descrever uma situação típica;

( descrever um exemplo crítico de interesse relevante.
Delineamento experimental

Estratégia metodológica citada pelas EFSs como o TCU (1998, p. 36) e o GAO (1998, p. 10.2-5), o delineamento experimental destina-se a testar hipóteses
 e pode ser utilizado com o objetivo de avaliar os efeitos que os programas causam sobre uma população-alvo, excluindo a interferência que os fatores exógenos possam exercer sobre os resultados do programa.

Por meio da comparação de efeitos observados entre um grupo experimental, também denominado grupo de tratamento, e um grupo de controle, cujos membros são selecionados randomicamente, o delineamento experimental possibilita a identificação, dentro de um intervalo de tempo, das mudanças a que a população-alvo foi submetida, decorrentes única e exclusivamente do programa. 

De acordo com o TCU (1998, p. 36):

Essa estratégia é empregada quando se pretende identificar uma relação de causalidade ou, no caso de uma avaliação de programa, quando se deseja verificar a relação causal entre as variáveis do domínio do programa e os efeitos observados (...). O delineamento experimental é considerado, portanto, a estratégia mais adequada para responder às questões de impacto ou de causa e efeito, pois permite controlar os efeitos não atribuíveis ao programa, identificando, assim, seus resultados líquidos.

O próprio TCU (1998, p. 38), entretanto, reconhece que embora o delineamento experimental constitua-se na estratégia metodológica mais rigorosa para abordar questões que envolvam inferência causal (devendo, portanto, ser de conhecimento dos auditores como parâmetro para avaliação da fragilidade potencial das inferências causais identificadas por outras abordagens metodológicas), dificilmente pode ser aplicado por instituições de controle externo, dado que a seleção randômica, imprescindível no delineamento experimental, requer que o auditor controle o processo de seleção das unidades que comporão os grupos de experimento e de controle, cuja decisão, normalmente, é de competência do gestor do programa. Além disso, a seleção randômica traz um outro agravante, de caráter ético — a criação do grupo de controle, o que fatalmente implica na exclusão de indivíduos dos benefícios do programa. 

Com relação às principais características que definem o delineamento experimental, pode-se apresentar as seguintes considerações, com base nas observações de Cohen e Franco (1993, p. 124), do TCU (1998, p. 36) e do GAO (1998, p. 10.2-6):

( no método experimental clássico são utilizados dois grupos de unidades de pesquisas
: (1) o grupo experimental, que será exposto ao programa, e (2) o grupo que não recebe nenhum estímulo, ou seja, não é afetado pelo programa, utilizado como instrumento de comparação, atuando como grupo de controle. As diferenças observadas nos resultados obtidos por esses dois grupos, com algumas considerações, poderão ser atribuídas à presença do programa; 

( para que o controle
 seja efetivo e evitem-se vieses na seleção das unidades de cada grupo, é indispensável a randomização no processo de seleção. Esse procedimento equilibra as chances de participação das unidades em um ou outro grupo, fortalecendo o vínculo causal e, portanto, distribuindo uniformemente entre os dois grupos os fatores incontroláveis (não manipulados pelo programa) cujos efeitos sobre o resultado não possam ser previstos, com o objetivo último de limitar a explicação das diferenças observadas aos efeitos do programa;

( necessidade por dois grupos com características idênticas, no que diz respeito aos fatores que interferem na formação do resultado objeto de estudo.

As relações lógicas no delineamento experimental foram expressas graficamente por Cohen e Franco da seguinte forma:

Relações Lógicas no Modelo Experimental
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Figura 1
Onde:

D( = ( (x' - x( ) representa as mudanças produzidas no grupo experimental decorrentes do programa e dos efeitos conjunturais.

D2 = ( (y' - y( ) representa as mudanças produzidas no grupo de controle decorrentes exclusivamente das modificações do contexto.

D3 = ( (x - y( ) representa as diferenças iniciais entre o grupo experimental e o grupo de controle. Idealmente essas diferenças não deveriam existir. Caso elas estejam presentes, deverão ser minimizadas para que o delineamento experimental seja bem-sucedido.

D4 = ( (x' - y'( )  representa  a  diferença  final entre os resultados dos grupos experimental e de controle. O impacto (Z) do programa será igual a ( (x' – y’( ) sempre que não houver diferenças entre os dois grupos antes do início do programa, ou seja, na situação ideal em que ( (x - y( ) = 0. Assim:

((x' - x( )  -  ((y' - y( )   =   ((x' - y'( )

 Delineamentos quase-experimentais

Os delineamentos quase-experimentais são uma alternativa para a obtenção de informações sobre os resultados da implementação de programas aplicável na presença de duas circunstâncias: a impossibilidade de selecionar randomicamente os membros que comporão os grupos e a disponibilidade de um grupo de controle. 

O auditor seleciona o grupo de controle (que atuará como grupo de comparação) com base na oportunidade e disponibilidade, ou seja, na impossibilidade de selecionar randomicamente os membros que comporão o grupo de comparação, o auditor vale-se de grupos previamente formados com características similares às do grupo experimental. 

O TCU (1998, p. 38) afirma que nos delineamentos quase-experimentais a ambigüidade das conclusões alcançadas é diretamente proporcional às diferenças iniciais entres os grupos experimentais e de controle, situação que, para ser minimizada, requer a seleção de grupos o mais equivalentes possíveis. O TCU recomenda a aplicação de um pré-teste destinado a identificar e controlar as diferenças preexistentes entre os grupos, de forma a permitir a interpretação dos resultados do estudo.

Os delineamentos quase-experimentais mais citados são os seguintes: grupos de controle não equivalentes ou de comparação, séries temporais com grupo de controle e séries temporais sem grupo de controle.

Os grupos de controle não equivalentes ou de comparação
 têm a mesma concepção lógica do modelo de delineamento experimental, diferenciando-se por não selecionar de forma randômica
 as unidades componentes dos grupos, o que implica na falta de disponibilidade de grupos equivalentes e, por conseguinte, dificulta a conclusão de que as diferenças observadas entre os dois grupos são resultantes unicamente do programa.

Provavelmente os grupos de controle não equivalentes ou de comparação constituem-se na abordagem usada mais freqüentemente para estimar os efeitos causados por programas governamentais (GAO, 1998, p. 10.2-7).

Nesse tipo de delineamento quase-experimental o grupo de controle é substituído por um grupo de comparação, disponível para o estudo e com características semelhantes às do grupo experimental, no que diz respeito às variáveis relevantes para o resultado. 

Embora de execução muito mais simplificada, quando comparada com o delineamento experimental, a utilização de grupos de controle não equivalentes ou de comparação pressupõe que o auditor conheça plenamente as variáveis que são significativas para a determinação do resultado do programa quando é efetuada a seleção dos grupos.

Nas séries temporais são realizadas várias observações sobre o mesmo grupo, antes, durante e depois da implementação do programa, obtendo-se uma perspectiva de longo prazo do programa. De acordo com o GAO (1998, p. 10-7) "(...) são necessários múltiplos pontos de observação para auxiliar a separar os efeitos do programa dos efeitos de outros fatores que causam variações nas séries temporais".

Uma vez que nas séries temporais muitas medições são realizadas ao longo do tempo, essa estratégia metodológica traz a vantagem de tornar possível a obtenção de constantes julgamentos sobre o comportamento de um programa. Apesar dessa vantagem, as séries temporais implicam na incidência de custos altos e em esforços para tratar um grande número de dados, além de não possibilitar a extração de inferências de causa e efeito, devido à impossibilidade de isolar os efeitos genuinamente atribuíveis ao programa, podendo as variações serem resultantes de fatores exógenos.

Cohen e Franco (1993, p. 131) citam um exemplo que ajuda a discernir melhor essa questão: "(...) não seria possível separar os efeitos atribuíveis a um programa nutricional executado concomitantemente com uma política que aumente a renda real da população-objetivo, porquanto ambos incrementariam o consumo de bens alimentícios".

O TCU (1998, p. 39) menciona dois tipos de séries temporais: séries temporais com grupo de controle e séries temporais sem grupo de controle. O primeiro caso ocorre quando a equipe de auditoria decide comparar dois programas, selecionando um para atuar como grupo de controle e outro como grupo experimental. Na segunda hipótese, as mensurações são realizadas com o mesmo grupo de unidades de pesquisa. 
Delineamentos não experimentais

Quando não é possível executar nem mesmo os delineamentos quase-experimentais, o auditor poderá valer-se, com perda da qualidade, dos delineamentos não experimentais. Cohen e Franco (1993, p. 132) e o TCU (1998, p. 40) citam os seguintes tipos de delineamentos não experimentais:

( Modelo antes-depois;

( Modelo somente depois com grupo de comparação;

( Modelo somente depois.

No delineamento do tipo antes-depois são feitas medições exclusivamente sobre a população-alvo, com o objetivo de comparar os valores obtidos antes da implementação do programa com os resultados observados depois que ele tenha produzido os seus impactos.

Cohen e Franco (1993, p. 133) apresentam a seguinte formatação gráfica para o modelo: 

Modelo antes-depois
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Figura 2
Nesse modelo não há grupo de comparação, o que torna o delineamento extremamente frágil, uma vez que não há meios de controlar as variáveis exógenas e, conseqüentemente, estabelecer em que medida os resultados apresentados são decorrentes do programa. Segundo Cohen e Franco (1993, p. 132), essa debilidade do modelo deve ser contornada:

(...) deve-se evitar essas deficiências, seja utilizando grupos de comparação que não tenham sido estabelecidos em função do modelo e que, portanto, permitem somente uma aproximação não rigorosa; seja através de variáveis de controle
 que facilitem a estimativa da incidência das variáveis exógenas.

Diante dessa limitação do modelo, o TCU (1998, p. 41) sugere as seguintes providências:

( coleta do maior número possível de informações sobre o programa;

( descrição detalhada do programa, de suas características operacionais e de suas bases teóricas;

( separação das informações por categorias e avaliação de como o programa afetou unidades de pesquisas (membros) com características diferentes, visando identificar os tipos de unidades de pesquisa em que o programa demonstrou funcionar da melhor ou pior forma.

No delineamento do tipo somente depois com grupo de comparação são feitas mensurações dos resultados do programa, comparados, posteriormente, com os resultados de um grupo de comparação, devendo os participantes apresentar o maior número de similaridades possíveis com os beneficiários do grupo experimental. Esse tipo de modelo é empregado quando o auditor opta por avaliar o programa quando esse já se encontra em andamento e não dispõe de informações sobre a população-alvo antes de ela ser submetida aos efeitos do programa.

A principal limitação apresentada pelo TCU (1998, p. 41) a esse modelo reside na impossibilidade de execução de um pré-teste, a exemplo do que é feito nos delineamentos quase-experimentais, o que resulta em uma grande dificuldade na distinção das diferenças preexistentes aos efeitos do programa entre os dois grupos.

A representação gráfica para o modelo somente depois com grupo de comparação é apresentada por Cohen e Franco (1993, p. 134).

Modelo somente depois com grupo de comparação
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Figura 3
Finalmente, tem-se o modelo somente depois, que é o mais frágil dos delineamentos. As informações obtidas sobre o programa não são comparadas com qualquer grupo de controle e o auditor efetua a mensuração somente depois que o programa foi executado. Para ter validade é necessário que o auditor reconstitua a situação da população-alvo antes da implementação do programa
. As diferenças encontradas entre as duas situações darão base para as conclusões do auditor sobre o impacto do programa.

De acordo com Cohen e Franco (1993, p. 134), para minimizar o problema da falta de precisão na determinação das mudanças produzidas no grupo experimental "deve-se identificar variáveis de controle dentro do mesmo grupo experimental que forneçam informações dos impactos atribuíveis ao projeto".

Esses autores adotam a seguinte notação gráfica para representar o modelo:

 Modelo somente depois
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Figura 4
Utilização de dados existentes

Nas estratégias metodológicas analisadas, a produção dos dados faz parte do trabalho do auditor. Entretanto, é comum e esperado que muitos dados estejam disponíveis para a realização dos trabalhos de auditoria de desempenho, o que resulta em economia de tempo e dinheiro. As principais fontes são estudos anteriores, registros da entidade ou outros bancos de dados.

De acordo com o GAO (1998, p. 10.4-1), os dados existentes podem ser mensurações de fatos, atitudes e opiniões que foram efetuadas por outros e que não exigem esforços adicionais de formatação para sua análise, não requerendo, portanto, tratamento. Ainda segundo essa instituição, o auditor deve considerar, entre outros, os seguintes problemas potenciais decorrentes da utilização de dados existentes: a informação pode não ser confiável, os dados podem não conter as variáveis relevantes para análise, o processo de coleta de dados pode não ter sido adequado, os dados podem ter sido manipulados.

Segundo o TCU (1998, p. 42), é fundamental que qualquer problema relativo à utilização de dados existentes deva ser mencionado como ressalva às conclusões do relatório de auditoria.

A auditoria contábil não requer essa diversidade de metodologias para sua execução. Os procedimentos para obtenção de evidências, conforme a IFAC (1997, p. 106) são os seguintes:

· Inspeção: (...) consiste em examinar registros, documentos ou ativos intangíveis .A inspeção de registros e documentos proporciona evidência de auditoria de vários graus de confiabilidade, dependendo de sua natureza e fonte, bem como da eficácia dos controles internos sobre seu processamento (...);

· Observação: (...) consiste em ver um processo ou procedimento ser executado por outros (...);

· Indagação e confirmação: indagação consiste em procurar informações com pessoas com conhecimentos técnicos, dentro ou fora da entidade (...). Confirmação consiste na resposta a uma indagação para corroborar informações contidas nos registros contábeis (...);

· Cálculo: (...) consiste na verificação da precisão aritmética dos documentos-fonte e registros contábeis ou na realização de cálculos independentes;

· Procedimentos analíticos: (...) consistem na análise de tendências e índices significativos, incluindo a investigação resultante de flutuações e relações que são inconsistentes com outras informações ou que se desviam dos valores previstos.

     Seleção dos métodos de coleta de dados 

Há vários métodos que possibilitam a coleta de dados necessários à execução da auditoria de desempenho, e cabe ao auditor a escolha da ferramenta que satisfaça adequadamente às suas necessidades. Conforme o TCU (1998, p. 42), os métodos mais usados são a entrevista, o questionário enviado pelo correio, a observação direta e a utilização de dados secundários.

Aguilar e Ander-Egg (1994, p. 120) entendem que a seleção de técnicas e procedimentos para coleta de dados depende das seguintes circunstâncias principais:

( natureza da pesquisa;

( recursos disponíveis;

( aspectos a avaliar;

( tipo de informação existente e acessível;

( grau de colaboração (indiferença ou rejeição) que se presume que a pesquisa terá, sobretudo durante o trabalho de campo;

( tempo disponível para sua realização.

Entrevista

A entrevista é o método de coleta de dados em que uma pessoa obtém de outra informações sobre determinado assunto mediante contato pessoal. Ela pode ser estruturada ou semi-estruturada.

Entrevista estruturada é aquela em que as questões a serem respondidas estão definidas e dispostas em uma ordem predeterminada e o entrevistador conduz a entrevista seguindo um roteiro estabelecido.

De acordo com o GAO (1998, p 10.4-12), é necessário um pré-teste na entrevista estruturada para determinar se as questões foram elaboradas corretamente, se o assunto de cada questão é relevante para o entrevistado, se ele tem condição de respondê-la e se as palavras e os procedimentos utilizados na condução da entrevista são adequados para garantir respostas válidas e confiáveis. 

O TCU (1998, p. 42) recomenda que a entrevista estruturada seja considerada como um instrumento para coleta de dados quando se verifica pelo menos uma das circunstâncias: 

( o entrevistado deve ser identificado;

( o entrevistado apresenta baixo nível educacional;

( a reação do entrevistado deve ser observada;

( as perguntas abordam questões delicadas ou complexas que precisam ser esclarecidas;

( a ordem das perguntas deve ser controlada.

Na entrevista semi-estruturada há maior flexibilidade para o entrevistador conduzir o seu trabalho. Embora ele defina previamente as linhas básicas da investigação, por meio de um guia de entrevista, as questões são formuladas no seu desenrolar como decorrência das respostas que o entrevistado oferece. Assim, esse tipo de entrevista é construído ao longo de sua aplicação. Uma das principais limitações da entrevista semi-estruturada é a dificuldade na análise e agregação das informações que são obtidas por meio desse método. 

Segundo o GAO (1998, p. 10.4-12), para que seja executada uma entrevista semi-estruturada, o entrevistador deve estar completamente inteirado dos propósitos da entrevista, das informações requeridas e das questões que melhor possam alcançar essas informações.
Questionário

Conforme Cohen e Franco (1993, p. 144), questionário é um instrumento para a coleta de informações e é aplicável a qualquer tipo de unidade de análise que contenha variáveis relevantes para a avaliação.

O questionário pode ser composto de perguntas abertas, ou fechadas, ou ainda de uma composição dos dois tipos. As perguntas abertas possibilitam a obtenção de respostas mais precisas e variadas, entretanto sua análise e tabulação é uma tarefa difícil. Embora essa dificuldade não seja inerente aos questionários fechados, porque esses apresentam questões de múltipla escolha, a elaboração de um questionário nesse formato exigirá do auditor o grande desafio de contemplar as respostas que consigam capturar as possíveis alternativas que seriam fornecidas pelos respondentes. 

Para o TCU (1998, p. 42), o questionário enviado pelo correio apresenta as vantagens de baixo custo, a não-necessidade de entrevistadores e de treinamento, a não-necessidade de deslocamento de pessoal e a possibilidade de se obter informação de uma amostra numerosa e dispersa.

De fato, a possibilidade de alcançar uma grande massa de indivíduos simultaneamente é uma das principais vantagens do questionário. O uso dessa técnica, contudo, requer que sejam observados alguns requisitos. Para o GAO (1998, p. 10.4-16), devem ser considerados os seguintes fatores no desenvolvimento de questionários: 

Observação direta

A observação direta é um método para obtenção de dados em que o auditor observa profundamente os eventos do programa mediante contato direto para construir sua impressão sobre o que foi observado, excluindo os vieses de interpretação dos fatos decorrentes da rotina.

De acordo com o Manual de Auditoria de Desempenho, do TCU, (1998, p. 43), a observação direta é um instrumento bastante utilizado em investigação científica, particularmente na execução de estudo de caso. Mencionando Patton, o TCU (1998, p. 43) enumerou as principais vantagens desse método:

( permite ao observador compreender o contexto no qual se desenvolvem as atividades do programa;

( permite que o observador use a abordagem indutiva (ao testemunhar os fatos, as impressões e as opiniões do observador dependerão menos de percepções prévias sobre o programa);

( permite que um observador treinado perceba aspectos que escapam aos participantes, rotineiramente envolvidos com o programa;

( pode captar aspectos do programa sobre os quais os participantes não desejam falar numa entrevista, por ser um tema delicado ou embaraçoso;

( traz para a análise as percepções do próprio observador, que, ao serem confrontadas com as percepções dos entrevistados, fornecem uma visão mais completa do programa estudado;

( permite que o observador forme impressões que extrapolem o que é possível registrar, mesmo nas mais detalhadas anotações de campo, e que podem auxiliar na compreensão do programa e dos seus participantes.

Focus groups
Para Oliveira e Freitas (1998, p. 83), o focus group é: 

Um tipo de entrevista em profundidade realizada em grupo, cujas reuniões apresentam características definidas quanto a proposta, tamanho, composição e procedimentos de condução. O foco ou o objeto de análise é a interação dentro do grupo.

Os focus groups são amplamente utilizados por cientistas sociais nas áreas de avaliação de programas, como marketing e políticas públicas. A intenção é reunir algumas pessoas para colher as suas opiniões sobre assuntos específicos, por meio de perguntas abertas feitas por um moderador. A reunião adiciona valor na medida em que o conhecimento das pessoas sobre o assunto que se pretende investigar é complementar, ou seja, todos são conhecedores do tema, porém cada um possui visões diferentes. Nas Entidades de Fiscalização Superiores os focus groups são um dos métodos para coleta de dados recomendados pelo NAO e pelo GAO.

Em conformidade com o GAO (1998, p. 10.4-6), uma das principais vantagens desse método de coleta de dados é que ele pode produzir resultados imediatos com baixo custo. Ainda de acordo com essa entidade, porém, ele não é planejado para demonstrar um problema em toda a sua extensão ou para generalizar resultados para uma grande população, o que constitui-se em sua principal limitação.

A oportunidade de aplicação dos focus groups depende da avaliação do auditor. Para o NAO (l996, p. 6), seu uso é adequado em várias situações. A título de exemplo, menciona as seguintes circunstâncias:

( quando um procedimento, operação ou atividade apresenta um desempenho deficiente, mas as razões para tal não são claras — por meio de discussão os focus groups podem ajudar a explorar alguns dos fatores que podem explicar a deficiência do desempenho;

( alcance da qualidade de serviços — os focus groups podem ser usados para investigar as visões dos consumidores sobre a qualidade do programa;

( extrair princípios de práticas recomendáveis — uma outra utilidade para os focus groups é a obtenção de sugestões de seus participantes, atentando-se, contudo, para as questões de exeqüibilidade e relação custo-benefício dessas sugestões. 

Utilização de dados secundários

Além dos dados que o auditor pode coletar por meio dos métodos citados, ele também pode valer-se de dados coletados para outros propósitos, denominados dados secundários. Normalmente esses dados estão disponíveis nos relatórios de estudos anteriores, em registros administrativos ou em outros bancos de dados.

O auditor deve observar alguns cuidados previamente ao uso desses dados. A Entidade de Fiscalização Superior da Austrália (ANAO), mencionada pelo TCU (1998, p. 43), destaca as seguintes questões a serem abordadas antes da utilização dos dados coletados por terceiros:

( que tipo de dado está disponível? Ele se adapta à questão que se pretende investigar?

( os dados estão completos e o período de abrangência é suficiente para a análise?

( de que forma o dado está armazenado? Quais as limitações relativas à forma dos dados e quais as dificuldades existentes para a sua obtenção?

( que atividades de coleta são realizadas regularmente? Foi realizada coleta de dados com objetivo específico? 

( há outras fontes relevantes de dados para o tema a ser investigado?

Dada a natureza da auditoria contábil, alguns dos instrumentos utilizados pelo auditor de desempenho para obtenção de dados não são relevantes para os seus propósitos. Dessa forma, o auditor contábil normalmente coleta os dados por meio dos seguintes instrumentos: exame e contagem física, circularização, conferência aritmética, inspeção de documentos, averiguação e correlação.

Documentação do programa

Depois de cumpridas todas as etapas citadas é necessário que seja formalizado o planejamento de auditoria mediante sua documentação.

De acordo com o GAO (1994, p. 70), essa documentação — que pode ser um programa ou um memorando — é passível de atualização no decorrer da auditoria e concentra as principais decisões sobre os objetivos, escopo e metodologia da auditoria e as bases do auditor para essas decisões, permitindo ainda a revisão do trabalho efetuado no planejamento de auditoria para determinar a validade das seguintes questões:

( os objetivos de auditoria propostos provavelmente resultarão em um relatório útil;

( o escopo e a metodologia de auditoria propostos são adequados para satisfazer os seus objetivos;

( foram disponibilizados para execução da auditoria pessoal suficiente e outros recursos.

Na auditoria contábil o programa de auditoria estabelece a natureza, época de aplicação e extensão dos procedimentos de auditoria planejados e servirá como um conjunto de instruções e como um meio de coordenar (1) auxílios do pessoal da entidade e (2) o envolvimento de outros auditores e ou especialistas.

CONCLUSÃO

A auditoria é um processo de investigação sistemático e, independente dos objetivos que busca alcançar, sempre estará apoiada no tripé planejamento, obtenção e análise de evidências e preparação e divulgação de relatórios.

Uma vez que os propósitos da auditoria de desempenho e da auditoria contábil variam amplamente, é natural que ocorram variações na condução do planejamento dos trabalhos entre esses dois tipos de auditoria.

As principais divergências concentram-se ora apenas no enfoque do trabalho, ora no aspecto metodológico em si. Por exemplo, a identificação dos requisitos legais e regulamentares na auditoria de desempenho está voltada para os dispositivos que possam interferir na avaliação dos aspectos de economia, eficiência e eficácia das ações do gestor, enquanto que na auditoria contábil o enfoque é sobre possíveis distorções nas demonstrações contábeis que o descumprimento de leis e regulamentos poderá ocasionar. Quanto à estratégia metodológica, também a título de exemplo, percebe-se que algumas abordagens são incompatíveis entre as auditorias de desempenho e contábil, como é o caso dos delineamentos quase-experimentais, aplicável somente à primeira auditoria.

Ressalte-se, mais uma vez que, que as diferenças observadas entre os dois tipos de auditoria são resultantes principalmente da diferença de seus propósitos, ambos relevantes para a sociedade, pois enquanto a auditoria de desempenho objetiva fornecer uma avaliação independente quanto as aspectos de economicidade, eficiência e eficácia da gestão, a auditoria contábil visa determinar se as demonstrações contábeis representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos, de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade.
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� Freqüentemente denominados padrões, representam a situação que deveria ocorrer.


� Que corresponde à tradução da expressão performance auditing empregada pelo GAO.


� Paralelamente à avaliação da economicidade e eficiência das operações.


� Realizada de acordo com as circunstâncias, sem ater-se a um procedimento-padrão.


� O objeto da auditoria pode ser um programa, uma atividade, um projeto. Com o intuito de simplificação, adotou-se no presente artigo a expressão programa para designar o objeto da auditoria.


� Propósito é o resultado ou efeito procurado. As metas quantificam o nível de desempenho procurado.


� Recursos são o montante de insumos que são alocados em um programa.


�  Operações são estratégias, processos e atividades empregados para converter recursos em produtos (GAO, 1994, p. 65).





� Resultados são as conseqüências, imediatas ou de longo prazo, decorrentes dos serviços fornecidos.


�A corroboração, de acordo com o GAO (1998, p. 8.1-4), é usada para sustentar a adequação da evidência por meio da obtenção de evidência adicional, que pode ser do mesmo tipo (obtenção de testemunhos de outras pessoas para sustentar evidências coletadas, por exemplo), ou de tipo diferente (obtenção de evidência documental para sustentar uma evidência física, por exemplo). Além disso, a evidência deve ser corroborada quando há razões para duvidar de sua validade ou suficiência, ou ainda quando uma evidência específica é fundamental para a descoberta, mesmo que a sua credibilidade não demonstre ser questionável. 


� Essa confiança está vinculada aos resultados dos procedimentos específicos executados pelo auditor para avaliar a qualidade da informação. 


� Sobre esse enfoque, Stevenson (1981, p. 222) menciona: “A finalidade dos testes de significância é avaliar afirmações sobre os valores de parâmetros populacionais. (...) O nível de significância de um teste é a probabilidade de uma hipótese nula ser rejeitada, quando verdadeira”.


� O delineamento experimental é uma estratégia metodológica para ser aplicada idealmente em experimentos realizados em laboratório, onde as exigências quanto ao rigor metodológico e a controles rígidos podem ser mais efetivamente cumpridas.


� Pessoas, escolas, hospitais etc.


� Sobre o controle no delineamento experimental, Cohen e Franco (1993, p. 125) citam Greenwood (1951, p. 112): "(...) duas situações contrastantes controladas (...). O controle implica em estabelecer um contraste digno de confiança entre duas situações de modo que só o fator examinado permaneça independente e somente a ele é permitido variar". 


� Denominados pelo TCU de grupos não-equivalentes com pré e pós-testes.


� Segundo Cohen e Franco (1993, p. 131), a ausência de randomização na seleção não implica em não compor a amostra do grupo de comparação de forma probabilística.


� Em um programa nutricional, por exemplo, variáveis de controle podem ser o tempo de permanência do indivíduo como beneficiário do projeto e o grau de intensidade da exposição do mesmo (Cohen e Franco, 1993, p. 133).


� O TCU (1998, p. 41) alerta que as informações obtidas pelos beneficiários do programa sobre a situação antes de sua implementação tendem a ser distorcidas, em direção a uma coerência com a situação atual.
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